
                                                                                      
 

 

Conteúdo Programático  

Justiça Penal e Justiça Juvenil atualizadas: Resoluções do CNJ na prática 

Trilha Socioeducativa 

Nome do curso Justiça Penal e Justiça Juvenil atualizadas: Resoluções do CNJ na prática 

Data/Período 08, 09 e 10 de junho de 2026, das 14h às 16h (horário de Brasília) 

Instrutores 

Ruy Muggiati 

Afrânio José Fonseca Nardy 

Lidiani Fadel 

Conteúdo 

Programático 

TRILHA SOCIOEDUCATIVA  

• Módulo 1: Introdução Socioeducativo   

Apresentação geral do curso e dos objetivos da trilha socioeducativa;  

A ADPF nº 347: contextualização, fundamentos e reconhecimento do Estado de 

Coisas Inconstitucional no sistema penitenciário brasileiro;  

Fundamentos legais e constitucionais das normativas do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ);  

Resoluções e Recomendações do CNJ na área socioeducativa: conceito, 

características gerais e finalidade.  

  

• Módulo 1: LGPD  

O direito à invisibilidade na era da exposição;  

Dados como poder;  

A proteção informacional como extensão da proteção integral;  

O CNJ e a governança judicial de dados;  

A Plataforma Socioeducativa (PSE);  

A fronteira ética da jurisdição digital;  

Transparência e informação: o equilíbrio necessário;  

O direito ao esquecimento e à invisibilidade.  

  

• Módulo 2: Resoluções aplicáveis às populações com vulnerabilidade acrescida 

(Socioeducativa)  

Res. 348/2020 (alt. Res. 366/2021) - LGBTIA+;  

Res. 369/2021 - Mulheres, gestantes, mães e responsáveis por crianças ou 

pessoas com deficiência;  

Res. 405/2021 - Migrantes;  

Res. 425/2021 (alt. Res. 605/2024) - População em situação de rua;  

Res. 487/2023 (alt. Res. 572/2024) e Painel de Saúde Mental do Socioeducativo – 

Cuidados em saúde mental;  

Res. 524/2023 - Tratamento de adolescentes e jovens indígenas;  



                                                                                      
 

 

Rec. 81/2020 - Atendimento a adolescentes acusados ou condenados com 

deficiência auditiva e/ou visual.  

  

• Módulo 3: Demais resoluções aplicáveis no socioeducativo  

Res. 77/2009 - Inspeções judiciais e unidades socioeducativas e programas em 

meio aberto;  

Res. 367/2021 - Central de vagas;  

Res. 414/2021 - Prevenção à tortura e exames periciais;  

Res. 622/2025 - Transferência de adolescentes em medidas socioeducativas;  

Recomendação Conjunta CNJ/CNMP 3/2024 - Aprendizagem e qualificação 

profissional;  

Recomendação CNJ 87/2021 - Atendimento Inicial Integrado;  

Recomendação CNJ 98/2021 - Audiências Concentradas;  

Recomendação CNJ 119/2021 - Liberdade Religiosa e Direitos Fundamentais.  

Metodologia 
Aula Expositiva 

Aula de Demonstração   

Referencial 

Bibliográfico 

Texto das resoluções e das recomendações do CNJ;  

Manuais das resoluções do CNJ;  

Materiais elaborados pelos professores responsáveis por cada módulo.  

Material de Apoio 
Slides de apresentação da metodologia de inspeções 

Compilação das Resoluções.  

Objetivo Geral 

Implementar políticas de não-repetição do estado de coisas inconstitucional no sistema 

penitenciário brasileiro, bem como a superação de situações de inobservância de atos 

normativos editados pelo CNJ. 

Objetivos Específicos 
Capacitar magistrados(as) e servidores(as) para a aplicação das Resoluções editadas pelo 

CNJ.  

Carga Horária  2h/a por módulo  

Carga Horária Total 6 horas-aula 

Público-Alvo 
• Magistrados e magistradas. 

• Servidores(as) e assessores(as) dos(as) respectivos(as) magistrados(as). 

 


